MODELO: DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VEDAÇÕES (PARA DIRIGENTES DA OSC)
Esta declaração deve ser assinada pelo(a) Dirigente Máximo(a) da Organização da Sociedade Civil (OSC) e aborda as vedações aplicáveis à própria entidade, conforme o novo Art. 15, VI e a redação atualizada do Art. 20, III do Decreto nº 3.513/2016.

Declaração de Inexistência de Vedações, de Contratação e de Remuneração (Referência: Decreto nº 3.513/2016, Art. 15, VI e Art. 20, III, alterados pelo Decreto nº 11.245/2025)

Eu, XXXXXX, XXXCargo na OSC - Ex: Presidente/Diretor ExecutivoXXX, inscrito(a) no CPF sob o nºXXXXXX, RG nº XXXXX, representante legal da Organização da Sociedade Civil XXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXX DECLARO para fins de celebração do Termo de Fomento nºXXXX, em cumprimento ao disposto no Art. 15, inciso VI, do Decreto nº 3.513/2016, que:

1. A Nome da OSC não incorre em nenhuma das vedações contidas no Art. 20 do Decreto nº 3.513/2016. Especificamente, a OSC declara que:
  
Não tem como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública do Estado do Paraná, estendendo-se esta vedação aos respectivos familiares, nos termos da definição legal.

2. A Nome da OSC declara que não contratará, para prestação de serviços, servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança, de órgão ou entidade da administração pública estadual celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias.

3. A Nome da OSC declara que não serão remunerados, a qualquer título, com os recursos repassados:
a) Membro de Poder ou do Ministério Público ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública estadual ; 
b) Servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança, de órgão ou entidade da administração pública estadual celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau , ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias; 
c) Pessoas naturais condenadas pela prática de crimes contra a administração pública ou contra o patrimônio público, de crimes eleitorais para os quais a lei comine pena privativa de liberdade, e de crimes de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores.

Por ser a expressão da verdade, firmo a presente declaração.


Município, xx de xxxxxx de 202x


_____________________________________
Nome completo – presidente 
nome da entidade
